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AS PRIVATIZAÇÕES AGRAVARAM  O DÉFICE ORÇAMENTAL E O DÉFICE EXTERNO, E AS 
CONDIÇÕES DE VIDA EM PORTUGAL

RESUMO DESTE ESTUDO
A privatização de empresas estratégicas nacionalizadas, para além de representar uma perda 
de  um importante  instrumento  de  politica  económica,  o  que  foi  agravada  pela  perda  de 
instrumentos  de  politica  macroeconómica  (politica  de  câmbios,  politica  de  juros,  politica 
orçamental e mesmo de investimentos) que resultou da integração de Portugal na U.E., teve 
também como consequência o agravamento do défice orçamental e externo. 

Se analisarmos um conjunto de 10 importantes empresas nacionalizadas que foram parcial ou 
totalmente  privatizadas (EDP, GALP,  PT, REN,  Tota  Açores  e Credito  Predial,  BPI,  BES, 
CIMPOR,  PORTUCEL,  BRISA),  concluímos  que  os  lucros  líquidos  destas  empresas,  no 
período 2002-2006, totalizaram 14.843,8 milhões de euros. Se estas empresas não tivessem 
sido privatizadas, os seus lucros constituiriam receitas do OE, o que determinaria que, já em 
2007, o Orçamento da Administração Pública apresentasse um saldo positivo (+0,2% do PIB), 
não podendo já o governo utilizar  o défice orçamental como argumento para impor sacrifícios 
aos portugueses e para estrangular a economia como está a suceder.
Mas não foi  apenas  a nível  do  défice  orçamental  que a privatização teve consequências 
negativas. Também a nível das contas externas está a ter um impacto negativo muito grande. 
E isto porque uma parte significativa e crescente do capital dessas empresas já se encontra 
nas  mãos  de  estrangeiros  (EDP:48%;  GALP:  39,3%;  PT:  73%;  PORTUCEL:  10%;  REN: 
25,6%; Tota+Credito Predial: 100%; BES: 28%; BPI: 70,4%; CIMPOR: 27,3%; BRISA:31,7%) 
E  como  consequência  uma parte  importante  dos  seus  lucros  revertem para  estrangeiros 
(6.870 milhões de euros só no período 2003-2006) sendo naturalmente transferidos para o 
estrangeiro, agravando a situação da Balança de Pagamentos de Portugal, o que constitui um 
obstáculo importante ao desenvolvimento do País.
É evidente, face a estes dados que a renacionalização destas empresas, que são actualmente 
um instrumento importante de domínio dos grandes grupos económicos e de transferência de 
riqueza dos portugueses para esses grupos, pela via dos preços totalmente liberalizados, o 
que tem contribuído para agravar as desigualdades, teria um impacto extremamente positivo 
no défice orçamental e no externo assim como no desenvolvimento equilibrado e sustentado 
do País. No entanto,  apesar da experiência ter mostrado que as privatizações estão a ter 
consequências negativas para o País e para os portugueses,  o governo de Sócrates não 
parou este processo; pelo contrário até o acelerou, como prova a recente privatização de 19% 
do  capital  da  REM,  em  que  uma  parte  importante  caiu  imediatamente  nas  mãos  de 
estrangeiros,  assim como a anunciada privatização de uma parcela  da pequena parte  do 
capital que o Estado ainda detém na EDP e GALP energia.

 Um dos argumentos mais utilizados pelos grupos económicos e pelos seus defensores para exigir  a 
privatização  das  empresas  nacionalizados  foi  que  isso  geraria  uma  maior  concorrência  o  que 
determinaria, segundo eles, a baixa de preços com grandes benefícios para a população. No estudo 
anterior provamos que isso transformou-se numa grande mentira, já que depois da privatização os 
preços dos bens e serviços dessas empresas aumentaram vertiginosamente em Portugal,  sendo 
actualmente mesmo superiores aos preços médios comunitários (por ex, no sector de energia os 
preços são superiores entre 1,1% e 17,8%) , embora os salários em Portugal sejam, em média, 2,4 
vezes inferiores aos salários  médios pagos na U.E.. A chamada autoridade da concorrência tem 
servido  para branquear a politica selvagem de preços das empresas que foram privatizadas, pois 
como não tem tomado qualquer medida para pôr um travão, funciona mais, com a sua existência, 
como um aval a essa politica o que tem determinado para as empresas lucros elevadíssimos á custa 
do agravamento das condições de vida dos portugueses.

Mas as consequências negativas das privatizações não se limitam ao aspecto anterior. Neste estudo 
vamos analisar outros dois aspectos também com reflexos negativos na vida da população. São eles 
o  impacto  negativo  das privatizações  no défice  orçamental  e  no  défice externo,  dois  problemas 
graves com que se debate actualmente o País, sendo o primeiro utilizado pelo governo para impor 
uma  politica  de  sacrifício,  e  o  segundo  gerando  o  endividamento  crescente  de  Portugal  ao 
estrangeiro,  com  graves  problemas  quer  a  nível  de  desenvolvimento  quer  da  independência 
nacional.  Para  tornar  esses  efeitos  mais  facilmente  compreensíveis  vai-se  procurar  quantificar 
algumas conclusões das privatizações utilizando uma amostra constituída por 10 das empresas já 
total ou parcialmente privatizadas.
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O AUMENTO DOS LUCROS DAS EMPRESAS JÁ PARCIAL OU TOTALMENTTE PRIVATIZADAS
Para  avaliar  os  efeitos  das  privatizações  nos  dois  aspectos  referidos  anteriormente  –  défice 
orçamental e défice externo - seleccionamos apenas dez empresas de sectores fundamentais para o 
desenvolvimento  do País  já  parcial  ou  totalmente  privatizadas.  Essas  empresas assim como os 
lucros líquidos que obtiveram nos últimos anos constam do quadro seguinte.

QUADRO I – Lucros líquidos de 10 empresas já parcial ou totalmente privatizadas  – Milhões €,

PRIVATIZADAS TOTAL OU P.
%  Es-

trangeiro 2002 2003 2004 2005 2006 TOTAL
EDP (25% do Estado) 48% 335,2 381,1 440,2 1.071,1 940,8 3.168,4
GALP Energia (7% do Estado) 39,3% 114,6 247,4 333,1 701,0 755,0 2.151,1
PT 73% 427,0 451,0 624,0 654,0 866,8 3.022,8
PORTUCEL 10% 87,5 54,3 33,3 63,3 124,7 363,2
REN (71% do Estado) 25,6% 93,4 69,3 104,0 496,5 763,2
Totta+Credito Predial 100% 191,0 237,7 340,0 425,2 1.193,9
BES 28% 222,5 250,2 275,2 280,5 420,7 1.449,1
BPI 70,4% 140,1 163,8 192,7 250,8 308,7 1.056,1
CIMPOR 27,3% 101,3 122,1 72,6 87,3 233,2 616,5
BRISA 31,7% 213,1 195,6 183,6 298,9 168,3 1.059,5
TOTAL 1.641,3 2.149,9 2.461,8 3.850,9 4.739,9 14.843,8
FONTE: Relatório e Contas e Revista EXAME

Como mostram os dados uma parcela muito importante do capital das empresas nacionalizadas que 
foram  privatizadas,  e  que  constam  do  quadro  anterior,  já  se  encontra  nas  mãos  estrangeiros, 
nomeadamente de grandes grupos económicos. Desta forma perdeu-se o controlo de instrumentos 
de politica económica e de independência nacional que eram estas empresas.  Para além disso, 
considerando apenas as 10 empresas constantes do quadro anterior (mas foram muitas mais as 
privatizadas), elas obtiveram em 5 anos – 2002/2006 – 14.843,8 milhões de euros de lucros líquidos, 
o que corresponde a cerca de 2.976 milhões de contos na moeda antiga.

Analisemos quais seriam os efeitos em termos de défice orçamental e de défice externo se estas 
empresas não tivessem sido privatizadas e,  consequentemente,  uma parcela  importante  do seu 
capital não tivesse caído em mãos estrangeiras como aconteceu.
 

O EFEITO POSITIVO NO DÉFICE ORÇAMENTAL SE AS 10 EMPRESAS NÃO TIVESSEM SIDO 
PRIVATIZADAS

Se as empresas não tivessem sido ou não fossem privatizadas, os seus lucros constituiriam no 
essencial  receitas do Orçamento do Estado.  O quadro seguinte  permite  avaliar  quais  seriam as 
consequências da transferência daqueles lucros para o Orçamento do Estado em termos de redução 
do défice orçamental..

QUADRO II –Redução do Défice Orçamental se os lucros das 10 empresas tivessem sido transferidos 
para o Orçamento do Estado

ANOS DÉFICE ORÇAMENTAL LUCROS-10 Empresas DÉFICE-LUCROS DEFICE - % do PIB
 Milhões € Milhões € Milhões € DÉFICE Défice – Lucros
2004 -9.248,2 2.461,8 -6.786,4 -3,3% -2,4%
2005 -9.144,7 3.850,9 -5.293,8 -6,0% -3,5%
2006 -7.139,8 4.739,9 -2.399,9 -3,9% -1,3%
2007(P) -5.910,0 6.161,9 251,9 -3,7% 0,2%
FONTE: 2004-2006 - Conta Geral Estado e Relatórios e Contas; 2007: OE2007 e Estimativa

Se os lucros líquidos destas 10 empresas tivessem sido transferidos para o Orçamento do Estado, 
constituindo receitas deste, o que certamente aconteceria se elas não tivessem sido privatizadas, em 
2007 o défice orçamental teria desaparecido, sendo substituído por um saldo positivo igual a +0,2% 
do PIB, como mostram os dados do quadro. Desta forma, já não existiram razões para impor mais 
sacrifícios  aos  portugueses  e  para  estrangular  o  desenvolvimento  do País,  como o  governo  de 
Sócrates está a fazer.

O DÉFICE CRESCENTE DAS CONTAS EXTERNAS PORTUGUESAS

Um dos problemas mais graves que está silenciosamente a se acumular, com implicações negativas 
no futuro do País, incluindo a nível da independência nacional, é o défice crescente da Balança de 
Pagamento  de  Portugal.  O  quadro  seguinte,  construído  com  dados  divulgado  pelo  Banco  de 
Portugal, mostra a crescente gravidade da situação.
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QUADRO III – Variação do défice da Balança de Pagamentos em % do PIB, e do défice Balança de 
Rendimentos em % do défice da Balança de Pagamentos

ANOS PIB DEFICE BALANÇA -  Milhões  € % que o DEFICE da

 
Milhões 
euros

Pagamentos
(*)

Rendimentos
(**)

Balança 
Pagamentos/PIB

Balança Rendimentos /
/ Balança Pagamentos

1996 90.508 2.058 685 2,3% 33,3%
1997 97.898 3.322 1.177 3,4% 35,4%
1998 106.400 5.227 1.351 4,9% 25,8%
1999 114.193 7.342 1.544 6,4% 21,0%
2000 122.270 10.851 2.570 8,9% 23,7%
2001 129.308 11.603 3.880 9,0% 33,4%
2002 135.434 8.965 3.180 6,6% 35,5%
2003 138.582 5.805 2.321 4,2% 40,0%
2004 144.251 8.881 2.926 6,2% 32,9%
2005 148.581 12.744 3.834 8,6% 30,1%
2006 154.160 13.339 5.366 8,7% 40,2%
06-96 70,3% 548,2% 683,4%   

FONTE: Relatório e Contas - Banco de Portugal – 2006 ; (*) Inclui Balança Corrente + balança de Capital
(*) Inclui Balança Corrente + Balança de Capital
(**) Balança Rendimentos é uma rubrica da Balança Corrente; outras são de Mercadorias,
Serviços, e Transferências Correntes que inclui as recebidas e as pagas à U.E.

Assim, tem-se registado em Portugal um crescimento continuo do défice da Balança de Pagamentos 
que, entre 1996 e 2006, aumentou 548,2%, o que determinou que tenha passado de 2,3% do PIB 
para 8,7% do PIB entre aqueles dois anos.

Como se sabe, a Balança de Rendimentos do País, que inclui as transferências  de lucros,  é uma 
parcela  da Balança de Pagamentos. E o défice da primeira tem aumentado ainda mais do que o da 
Balança  de  Pagamentos  (entre  1996-2006  verificou-se  uma  subida  de  683%  no  défice  da  de 
Rendimentos e 548% na de Pagamentos), o que leva á conclusão que o aceleramento do défice da 
Balança de Pagamentos tem sido determinado muito pelo elevado crescimento do défice na Balança 
de Rendimentos. O quadro seguinte mostra a variação do défice da Balança de Pagamentos, medido 
em percentagem do PIB, sem a transferência dos lucros dos estrangeiros nas empresas privatizadas 
e com a transferência desses lucros.

QUADRO IV -REDUÇÃO DÉFICE EXTERNO SE AS EMPRESAS NÃO TIVESSEM SIDO PRIVATIZADAS

ANOS
DEFICE

BALANÇA DE LUCROS de REDUÇÃO DO DÉFICE
DÉFICE BALANÇA DE 

PAGAMENTOS - % do PIB

 
PAGAMENTOS
Milhões euros

estrangeiros nas 
privatizadas
Milhões € 

Balança  Pagamentos se as  
 Empresas não tivessem 

sido  privatizadas

C/ transferência 
lucros para o 
estrangeiro

S/ transferência de 
lucros pata o 
estrangeiro

2003 - 5.805 1.110 19,1% 4,2% 3,4%
2004 - 8.881 1.347 15,2% 6,2% 5,2%
2005 - 12.744 2.014 15,8% 8,6% 7,2%
2006 - 13.339 2.398 18,0% 8,7% 7,1%

06-03 40.769 6.870 16,9% 7,0% 5,8%
A privatização destas 10 empresas nacionalizadas, e o consequentemente domínio de uma parte do 
seu capital por estrangeiros determinou que o défice da Balança de Pagamentos se tenha agravado 
em cerca de 17%, pois se forem transferidos para o estrangeiro a parcela dos lucros destas 10 
empresas correspondente à percentagem de capital já nas mãos de estrangeiros, o que certamente 
está a suceder, o défice da Balança de Pagamentos passará, em média, de 5,8% do PIB, o que 
sucederia se isso não acontecesse, para 7%, o que está a suceder. E como mostram os dados do 
quadro, aquelas percentagens são as médias do período 2003-2006, pois está-se a verificar  um 
agravamento crescente desta situação nos últimos anos com o governo de Sócrates (por ex. em 
2006, sem transferência de lucros o défice seria 7% do PIB, mas com transferência já aumenta para 
8,7% do PIB).
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